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Art. 2º Designar TARCÍSIO GABRIEL DALCIN, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.167, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 1395/2021/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no
Requerimento de Anistia nº 2001.01.04618, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.741, de 3 de
dezembro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 5 de dezembro de 2002, que declarou anistiado político RUBEM HORTENCIO DA S I LV A
post mortem, filho de SEVERINA FLORENCIO DA SILVA, e os demais atos dela
decorrentes.

Art. 2º Designar AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.168, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 82/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2005.01.52201, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 992, de 29 de junho
de 2006, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 30 de
junho de 2006, que declarou anistiado político NEY JOSÉ DA ROSA, inscrito no CPF sob o
nº 297.921.857-04, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar HENRIQUE CARVALHO DE ARAÚJO, como Conselheiro-Relator
do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2,
de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.169, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 81/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2004.01.43231, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.169, de 29 de julho
de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 2 de
agosto de 2004, que declarou anistiado político LAURO TIBURCIO DE SALLES, inscrito no
CPF sob o nº 057.023.219-87, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar JOSÉ AUGUSTO DA ROSA VALLE MACHADO, como Conselheiro-
Relator do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa
nº 2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.170, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 45/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2001.01.04057, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.709, de 3 de
dezembro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 4 de dezembro de 2002, que declarou anistiado político AGILDO SOUSA DE OLIVEIRA ,
inscrito no CPF sob o nº 034.433.374-49, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.171, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 79/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2002.01.08724, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 2.511, de 17 de
dezembro de 2003, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 18 de dezembro de 2003, que declarou anistiado político JOSÉ ALVES DE ANDRADE post
mortem, filho de NARINHA LOPES DE MOURA, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar DIONEI TONET, como Conselheiro-Relator do procedimento de
revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.172, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 78/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2003.01.18479, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 697, de 20 de
fevereiro de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 26 de fevereiro de 2004, que declarou anistiado político APARECIDO JOÃO DA SILVA,
inscrito no CPF sob o nº 016.212.348-51, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar FRANCISCO ANTÔNIO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA,
como Conselheiro-Relator do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da
Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.173, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 98/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2001.01.01836, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.346, de 22 de
outubro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de
23 de outubro de 2002, que declarou anistiado político DORIVAL ANTÔNIO ROQUE post
mortem, filho de ADELINA MANO, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar LUIZ EDUARDO ROCHA PAIVA, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.174, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 50/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2004.01.44850, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 3.882, de 22 de
dezembro de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União
de 27 de dezembro de 2004, que declarou anistiado político RODOLFO DEL RIO CARLOS DA
FONSECA, inscrito no CPF sob o nº 002.763.402-72, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar VITAL LIMA SANTOS, como Conselheiro-Relator do
procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de
29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.175, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 99/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2001.01.02091, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.343, de 22 de
outubro de 2002, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de
23 de outubro de 2002, que declarou anistiado político CARLOS VIDAL VEGINI post
mortem, filho de DOLORES DAVALO, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar ROBSON CREPALDI, como Conselheiro-Relator do procedimento
de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro
de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.176, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 52/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no Requerimento
de Anistia nº 2003.01.22650, resolve:

Art. 1º Instaurar Procedimento de Revisão da Portaria nº 1.249, de 5 de maio
de 2004, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 7 de
maio de 2004, que declarou anistiado político JOSÉ ORLANDO TELES AMADOR, inscrito no
CPF sob o nº 002.521.152-87, e os demais atos dela decorrentes.

Art. 2º Designar FÁBIO HENRIQUE SANTOS DE MEDEIROS, como Conselheiro-
Relator do procedimento de revisão, nos termos do §1º, do art. 3º, da Instrução Normativa
nº 2, de 29 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANE RODRIGUES BRITTO

PORTARIA Nº 1.177, DE 15 DE JUNHO DE 2022

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da competência que lhe confere o art. 10 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 2, de 29 de setembro de
2021, no acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário nº 817.338, bem como os precedentes do Superior Tribunal de Justiça nos
Mandados de Segurança nº 26.577; nº 26.496; nº 26.777 e, ainda, o constante na Nota
Técnica nº 100/2022/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 14 de junho de 2022, e no
Requerimento de Anistia nº 2002.01.13161, resolve:
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